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1 INTRODUÇÃO
Realizou-se em Bruxelas, no dia 25 de Abril de 2005, um debate inter parlamentar intitulado “Politica Económica Europeia: Uma perspectiva nacional e europeia”, por iniciativa da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários do Parlamento Europeu.

Esta reunião para que foram convidados, entre outros, representantes dos parlamentos dos 25 Estados-Membros da União Europeia, por se integrar no contexto da Presidência Luxemburguesa da U.E., foi organizada conjuntamente pelo Parlamento Europeu e pela Câmara de Deputados do Luxemburgo.

Tinha por objectivo o reforço da participação dos Estados Membros no quadro macro económico europeu (Orientações Gerais da Politica Económica /Programas de Convergência) através de contribuições directas da responsabilidade de membros dos respectivos parlamentos. Pretendia-se com este debate inter parlamentar procurar, em conjunto, formas de influenciar as decisões a tomar ao nível do Conselho de Ministros da U.E.
Para agilizar o debate e o tornar mais eficaz sob o ponto de vista de informação, foram previamente enviadas a todos os Parlamentos Nacionais, 6 perguntas sobre o posicionamento e procedimento de cada Parlamento face ao Pacto de Estabilidade e Crescimento, de forma a que as respostas constituíssem uma comunicação escrita de cada Delegação.
A delegação da Assembleia da República era composta pelo Deputado Maximiano Martins do Grupo Parlamentar do PS, em representação da Comissão dos Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional e a Relatora signatária, do Grupo Parlamentar do PSD, em representação da Comissão da Assuntos Europeus.

2 ORADORES
- No programa estava previsto um discurso de Boas vindas a proferir pelo Presidente do Parlamento Europeu, Josep Borrell. Tal não aconteceu por Borrell se encontrar no Luxemburgo para assistir à Cerimónia de assinatura do Tratado de Adesão da Bulgária.  

- Pervenche Berès, Presidente da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários do Parlamento Europeu

- M. Alex Bodry, Presidente da Comissão de Economia, Energia e Desportos da Câmara de Deputados do Grão Ducado do Luxemburgo
- J. Krecket, Ministro da Economia e do Comércio Exterior do Luxemburgo, Presidente em exercício do Conselho
- J. Almunia, Comissário para os Assuntos Económicos e Monetários 

- Todos os parlamentares presentes intervieram em períodos de 3 minutos

- Jean Claude Trichet, Presidente do Banco Central Europeu 

  (Intervenção no  jantar – debate)
3 PARTICIPANTES (ver anexo 1)
3.1 Convidados
Participaram como convidados M. Jeannot Krecke, M. Joaquin Almunia e M. Jean-Claude Trichet, já referidos como oradores
3.2 Delegações dos Parlamentos Nacionais dos Estados Membros da União Europeia

3.3 Membros do Parlamento Europeu

3.4 Delegações dos Parlamentos Europeus dos países candidatos à adesão à União Europeia

3.5 Instituições Europeias/Organizações
─ Comissão Europeia 

─ Conselho da União Europeia

─ Banco Central Europeu
3.6 Gabinete do Presidente

· Directora do Gabinete

· Conselheiro do Presidente

3.7 Funcionários do Parlamento Europeu

· Da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários 

· Da Direcção Geral das Políticas Internas
4 Programa (anexo 2)

Composto por 2 sessões.
A primeira decorreu entre as 14:45 e as 18:30 no Hemiciclo do Parlamento Europeu.

A segunda tomou a forma de um Jantar-debate, no Restaurante do Parlamento Europeu, entre as 19:30 e as 23:00 horas.
5 Documentos Distribuídos (anexo 3)
─ Lista de Contributos

─ Perguntas Distribuídas aos Parlamentos Nacionais

─ Contributos dos Parlamentos Nacionais 

6 Reunião (Súmula)
Para além das intervenções formais dos oradores convidados, usaram da palavra a quase totalidade dos Deputados presentes, que dispunham de 3 minutos para apresentar as suas opiniões, como representantes nacionais ou europeus.
Independentemente das divergências em relação à exigência no cumprimento do PEC, por parte dos Estados Membros, todos manifestaram a necessidade de coordenação das políticas económicas em resultado de uma participação mais efectiva e de um reforço do papel dos Parlamentos Nacionais na definição das Orientações Gerais da Politica Económica (OGPE).

Para isso é indispensável e urgente a interligação, institucional e de facto, entre Parlamento Europeu, Parlamentos Nacionais e o Conselho. 

Paralelamente, os OE apresentados em cada Estado Membro devem verter as Orientações Gerais, por sua vez, estas deverão ter em conta as que forem aprovadas em cada Parlamento Nacional.

A Estratégia de Lisboa esteve patente em todas as alocuções que realçaram a enorme importância de atingir as metas, cujo cumprimento se quedou muito aquém do esperado e desejado.

Ficou claro, a necessidade de manter as metas enquadradas nos 3 pilares, estabelecendo prioridades que facilitem a convergência.
Os contributos escritos enviados pelas Delegações (anexo 3) ilustram de forma mais detalhada a posição dos parlamentares do Estados Membros quanto ao modo como cada um lida com as OGPE e o PEC, ao nível da informação sobre as questões de supervisão das finanças públicas, na U.E. e na governação da política macro económica, bem como das reformas estruturais a implementar em cada pais de forma a enquadra-lo, no desígnio europeu da Agenda de Lisboa.
7 Intervenção Portuguesa

Os Deputados portugueses produziram 2 intervenções, em momentos diferenciados do debate.

A Relatora referiu os resultados do Conselho Europeu da Primavera, sob os auspícios da presidência Luxemburguesa, consubstanciados na Revisão do Pacto de Estabilidade e Crescimento.

De facto, aprovada a Estratégia na Presidência de Lisboa, para um período de 10 anos, impunha-se a meio do percurso (2005) fazer o balanço, corrigir estratégias, redefinir objectivos, priorizar acções e procedimentos.

Perante o défice de execução que resulta de uma análise feita pelo Conselho Europeu, com alguns pontos cumpridos e muitos não cumpridos, uma visão realista mostra que muito dificilmente os objectivos traçados em Lisboa serão atingidos em 2010.

Há, pois, que reforçar as acções e as Grandes Orientações nos 3 grandes pilares:

Crescimento e emprego, defesa do ambiente e protecção social.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
Porém, quanto à revisão do PEC, há que considerar Portugal com uma especificidade própria. No que diz respeito ao défice orçamental, deve dilatar-se o 

período de reequilíbrio, visto que Portugal se encontra em circunstâncias muito especiais de grave crise economia.
A flexibilidade que a revisão do PEC permite deve ser aplicada a Portugal, sem uma interpretação restritiva, como alguns países pretendem e demonstraram em intervenções anteriores de parlamentares de outros países. 
Em relação ao futuro dos Fundos Financeiros, a Relatora imprimiu um tom mais incisivo, sobretudo face às opiniões expressas anteriormente, de que os fundos deviam ser só para os novos aderentes.

Na verdade, a Relatora argumentou que o fim mais nobre da U.E., a coesão económica e social se perdia completamente, porque Portugal está longe da convergência com os outros países da U.E.

A Relatora referiu ainda que a economia portuguesa, comercio e industria sofre neste momento um impacto extremamente negativo com as importações chinesas que invadiram literalmente o mercado de consumo, sobretudo têxtil, de norte a sul do país.
8 Conclusões
1. Do debate resultaram as seguintes conclusões:

· A Estratégia de Lisboa é um instrumento programático demasiado ambicioso para cumprir até 2010

· É necessário reorganizar as prioridades, definindo linhas de orientação alavancadas na competitividade, inovação e educação 

· A Estratégia de Lisboa revista deve ser acompanhada pelos Parlamentos Nacionais

· Os Deputados Europeus e os Deputados Nacionais têm um importante papel a desempenhar, trabalhando articuladamente, para a participação na prossecução das grandes metas das Orientações Gerais da Política Económica e do Pacto de Estabilidade e Crescimento. Para isso, é necessário que a realização de Encontros e Debates desta natureza se tornem uma prática normal da actividade parlamentar, de forma a permitir a desejada interacção.
2. Da reflexão dos Deputados portugueses participantes, resultaram as seguintes conclusões:

· A Assembleia da República deve promover debate prévio, na Comissão respectiva, sobre os temas em análise nos fóruns internacionais em que participa
· A representação parlamentar deve ser adequada à natureza da reunião – 2 ou 3 representantes de diferentes partidos, como a maioria dos restantes países, que também incluam apoio técnico de funcionários nas suas delegações. Dos mais de 30 países representados, apenas 5 não levaram consigo apoio técnico: Estónia, Malta, Polónia, Eslováquia e Portugal.
· Portugal foi dos poucos países participantes que não apresentou o seu contributo escrito, através de respostas às 6 perguntas enviadas aos parlamentos Nacionais. Não se compreende que a delegação portuguesa só tenha tido acesso a essa solicitação na véspera da partida para Bruxelas.
A Deputada Relatora



O Presidente da Comissão
(Maria Ofélia Moleiro)



       António Vitorino)
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